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INTRODUÇÃO

A Comissão Especial em pauta foi constituída em maio de 2009 para aprofundar as discussões sobre as ações que contribuam para o processo de viabilização do fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

A expansão urbana dos últimos anos, oriunda da grande migração da população da região rural para os grandes centros urbanos foi imensa, representando um crescimento populacional, em especial de forma considerável na nossa capital.

No entanto, os serviços públicos da cidade não acompanharam este crescimento, tendo sido formada, em paralelo a cidade regular, a chamada “cidade irregular”, a qual possui condições precárias de habitação e de prestação de serviços básicos, tais como fornecimento de água, energia, esgoto, entre outros. 

Algumas iniciativas já foram adotadas na Câmara Municipal de Porto Alegre no sentido de discutir ações que viabilizassem o fornecimento de energia elétrica a esta população de forma regularizada, através da cobrança de uma tarifa social responsável e condizente com a realidade destas comunidades. 

Porém, os objetivos almejados ainda não haviam sido alcançados. Nesse sentido, tornou-se necessária a proposição da presente  Comissão Especial afim de se realizar um estudo mais avançado com o escopo de trazer ao debate todos os atores desse processo, com o fito de encontrar uma solução definitiva para o problema. 

DEMONSTRATIVO DOS TRABALHOS
DURAÇÃO:  90 dias  

Instalação:      06-05-2009

Encerramento: 04-09-2009

Nº de reuniões: 11 (onze)

Período de recesso:  6 a 31-07-2008

                                     (Art. 8º, §1º, do Regimento CMPA )

LOCAL DE TRABALHO:

Câmara Municipal de Porto Alegre, Sala de reuniões nº 302, nº 302, localizadas no 3º andar e Plenário Ana Terra.

ABRANGÊNCIA: 

Município de Porto Alegre 

CRONOGRAMA

	
	DATA
	ASSUNTO

	--
	06-05-09
	Instalação da Comissão

	01
	15-06-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	02
	22-05-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	03
	29-05-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	04
	05-06-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	05
	19-06-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	06
	26-06-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	07
	03-07-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	08
	07-08-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	09
	21-08-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	10
	28-08-09
	Fornecimento de energia elétrica à população de forma regularizada. 

	11
	04-09-09
	Apresentação do relatório


SÍNTESE DAS REUNIÕES

Instalação da Comissão e eleição do Presidente, Vice-Presidente e Relator.

Data: 06 de maio de 2009

Local/Horário: Sala de reuniões nº 302 - 3º andar - 10 horas.

1ª Reunião 

Data: 15 de maio de 2009

Local/Horário: Sala de reuniões nº 301, 3º andar - 10 horas.

Participantes: Vereadores da Comissão, Ernani Freitas e Dr.ª Rosane Soares, Helena Beatriz Toríbio Leal e Fausto B. da Costa (CEEE), Dr.ª Simone Somensi (Coordenadora da Gerência de Regularização de Loteamentos da  Procuradoria Geral do Município).

Assuntos abordados: discussão sobre um programa comunitário de instalação de energia elétrica, esclarecimentos sobre as questões relativas à regularização fundiária.

2ª Reunião 

Data:  22 de maio de 2009

Local/Horário: Plenário Ana Terra - 10 horas

Participantes: Vereadores da Comissão, Ernani Freitas e Dr.ª Rosane Soares (CEEE), Luciano Saldanha Varela (Engenheiro da Gerência de Regularização de Loteamentos da PGM), Márcio Bins Ely (Secretário do Planejamento Municipal), Luiz Fernando Cogo (Supervisor de Planejamento Urbano), José Elmir Mello da Silva (Diretor Técnico da Emprese Studio Projetos e Engenharia).   
Assuntos abordados: solicitação de lista para os requisitos de instalação de energia, solicitação de lista de áreas consideradas irregulares pela CEEE, averiguação do fornecimento de energia nas trinta comunidades declaradas como AEIS em lei aprovada na Câmara Municipal.

3ª Reunião 

Data: 29 de maio de 2009

Local/Horário: Sala de reuniões nº 301 - 10 horas
Participantes: Vereadores da Comissão, Ernani Freitas e Dr.ª Rosane Soares (CEEE), Dr.ª Simone Somensi (Coordenadora da Gerência de Regularização de Loteamentos da  Procuradoria Geral do Município), Luciano Saldanha Varela (Engenheiro da Gerência de Regularização de Loteamentos da PGM) Márcio Bins Ely (Secretário do Planejamento Municipal).   
Assuntos abordados: confecção de cartilha sobre requisitos para regularização fundiária, entrega de documento pela CEEE com a relação de áreas cadastradas na CEEE-D, esclarecimentos sobre a atuação dos órgãos públicos nos diferentes tipos de loteamentos, disponibilização da PGM sobre informações relativas a cada área abordada pela Comissão. 

4ª Reunião 

Data: 05 de junho de 2009

Local/Horário: Sala de reuniões nº 301 - 10 horas

Participantes: Vereadores da Comissão, Dr.ª Rosane Soares (CEEE), Dr.ª Simone Somensi (Coordenadora da Gerência de Regularização de Loteamentos da  Procuradoria Geral do Município), Francisco Dornelles (Secretário Adjunto do Planejamento Municipal).   
Assuntos abordados: viabilidade de realização de trabalho em conjunto com o Executivo afim de declarar mais áreas como AEIS, realização de diagnóstico pelo DEMHAB para decidir encaminhamentos junto à CEEE, levantamento de autorizações para instalação de energia elétrica por parte dos proprietários dos terrenos, solicitação do comparecimentos dos representantes comunitários às reuniões da Comissão, esclarecimentos sobre declaração de AEIS.

5ª Reunião 

Data: 19 de julho de 2008

Local/Horário: Sala de reuniões nº 301 - 10 horas

Participantes: Vereadores da Comissão, Roni Gomes (Associação dos Moradores do Jardim Vitória da Conquista), Everton Gonçalves Sena (Associação de Moradores Condomínio Jardim Marabá), Jacqueline Lautert (Jardim da Amizade), Alex Sandro Nunes da Rosa (Associação de Moradores do Jardim Vitória da Conquista), Irene Castro Souza (Vila Dom Pedro), Cândido Acosta (Coordenador da Comissão de Habitação do Eixo Baltazar), Arquiteta Denise Pacheco Till Campos (Coordenação de Urbanização/DEMHAB), Martins (Vila Justino), Marlon (Cooperativa Habitacional Jardim dos Coqueiros) Comunidade do Jardim Verde, Jardim São Pedro,   Dr.ª Rosane Soares (CEEE), Dr.ª Simone Somensi (Coordenadora da Gerência de Regularização de Loteamentos da  Procuradoria Geral do Município), Francisco Dornelles (Secretário Adjunto do Planejamento Municipal).   
Assuntos abordados: Verificação de viabilidade de  instalação de energia em algumas áreas com apoio do DEMHAB. Comunidade expôs suas dificuldades em função do problema abordado na Comissão como, queima de aparelhos domésticos, incêndios, falta de segurança e até mesmo mortes. Análise das situações das comunidades presentes. Construção de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério Público para tratar de energia elétrica no Município. Otimização nos processos de regularização com o fito de diminuir o prazo de tramitação. Solicitação de estudo realizado pelo DEMHAB, para implementação de energia em caráter emergencial.
 
6ª Reunião 

Data: 19-06-09
Local/Horário: Sala de reuniões nº 301 - 10 horas
Participantes: Vereadores da Comissão, Dr.ª Rosane Soares e Wagner Goulart Aurélio (CEEE), Ronie Gomes (Associação dos Moradores do Jardim Vitória da Conquista), Candido Acosta e Filaman Marley dos Santos (Comissão de Habitação do Eixo Baltazar), Jaqueline Laupert (Jardim da Amizade), Sonia Santos Silva (Associação dos Maranatas), Irene C. Souza (Vila Dom Pedro). 
Assuntos abordados: Ofício para ANEEL solicitando flexibilização da Resolução Normativa nº 82, de 13 de setembro de 2004. Solicitação de intervenção do Ministério Público para retomada das tratativas do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). Declaração de áreas em AEIS. Ofício ao DEMHAB solicitando subsídios jurídicos para ajuizamento de ações que detenham tal demanda.
 
 

 
7ª Reunião 
Data: 03-07-09
Local/Horário: Sala de reuniões nº 301 - 10 horas
Participantes: Vereadores da Comissão, Maria Luiza (DEMHAB), Márcia Aguiar Rodrigues, Luiz Carlos Soares de Soares e Ronie Gomes (Associação dos Moradores do Jardim Vitória da Conquista), Rosa Beatriz Rocha da Silva (Associação Comunitária Jardim dos Coqueiros), Irene C. Souza (Vila Dom Pedro), Jaqueline Laupert, Rogério Jesus de Freitas e Cecília Jaqueline (Jardim da Amizade), Filaman Marley dos Santos (Comissão de Habitação do Eixo Baltazar), Luiz Alberto Rui Dias (Associação dos Moradores do Chapeu do Sol). 
Assuntos abordados: Flexibilização da Resolução Normativa da ANEEL nº 82 de 13 de setembro de 2004. Realização de levantamento topográfico pela Prefeitura por grupos de comunidades. Relato de estupro por falta de iluminação pública. Energia elétrica como Direito Social do Cidadão. Sugestão de Ação Civil Pública. Sugestão de reunião com o Presidente da CEEE.
 
 
8ª Reunião 
Data: 19-06-09
Local/Horário: Sala de reuniões nº 301 - 10 horas
Participantes: Vereadores da Comissão, Dr.ª Rosane Soares e Ernani Freitas (CEEE), Maria Luiza (DEMHAB), Simone Somensi (PGM), Nilton Telichevesky (ANEEL/AGERGS), Arquiteto Luiz Gomes Pinto (SMP), Márcia Aguiar Rodrigues, Luiz Carlos Soares de Soares e Ronie Gomes (Associação dos Moradores do Jardim Vitória da Conquista), Rosa Beatriz Rocha da Silva (Associação Comunitária Jardim dos Coqueiros), Irene C. Souza (Vila Dom Pedro), Jaqueline Laupert, Rogério Jesus de Freitas e Cecília Jaqueline (Jardim da Amizade), Filaman Marley dos Santos (Comissão de Habitação do Eixo Baltazar), Francisco Dornelles (Secretário Adjunto do Planejamento Municipal), Luiz Alberto Rui Dias (Associação dos Moradores do Chapeu do Sol), Márcio Rosa D'Avila (Professor de Arquitetura da PUC). 
Assuntos abordados: Conceito de investimento prudente. ANEEL não considera prudente um investimento que não seja em caráter permanente. Possibilidade da CEEE prestar o serviço no caso de ressarcimento. Energia clandestina gera perda de tensão na rede, além da perda econômica como um todo. Necessidade de busca de ordem judicial. Atendimento de áreas consideradas como AEIS. Implementação de extensão de rede concomitantemente à regularização fundiária. Necessidade de adequação da lei à atual realidade. Apresentação de lista sobre o andamento dos processos de comunidades solicitada ao DEMHAB. Instalação provisória em função da demora na regularização.
9º Reunião

Data: 21/08/2009

Local/Horário: Sala de reuniões nº 301 - 10 horas

Participantes: Vereadores da comissão, Wagner Goulart Aurélio (CEEE), Francisco Dornelles (Secretário Adjunto do Planejamento Municipal), Nilton Telichevesky (AGERGS/ANEEL), Tami Teixeira Aso (Gerência de Regularização de Loteamentos da Procuradoria Geral do Município de Porto Alegre), Ronie Gomes (Associação dos Moradores do Jardim Vitória da Conquista), Rogério Jesus Freitas (Jardim da Amizade), Jairo Bock (Movimento Popular Jardim Carvalho), Silvio Luis (Jardim Marabá), Irene de Souza (Vila Dom Pedro), Douglas Filgueiras (Vila Timbaúva, Mário Quintana). 

Assuntos abordados: Possibilidade de instalação de energia elétrica provisória. Identificação das áreas ocupadas de propriedade do Município. Solicitação de estudo sobre a situação das áreas junto ao DEMHAB. Quebra de paradigmas com flexibilização das normas. ANEEL se propôs como mediadora para atingir solução dos problemas. Realização de estudo que configure o fornecimento de energia elétrica como direito fundamental. Necessidade de decretação de AEIS. Relato de incêndios e mortes em função da precariedade das instalações de energia.

10ª Reunião
Data: 19-06-09
Local/Horário: Sala de reuniões nº 301 - 10 horas
Participantes: Vereadores da Comissão, Dr.ª Rosane Soares e Ernani Freitas (CEEE), Maria Luiza (DEMHAB), Vânia Souza (Secretaria de Governança Local), Delaine K. de Oliveira (Associação de Moradores e Amigos da Ômega, Luiz Carlos Soares de Soares e Ronie Gomes (Associação dos Moradores do Jardim Vitória da Conquista), Irene C. Souza (Vila Dom Pedro), Jaqueline Laupert, Rogério Jesus de Freitas e Cecília Jaqueline (Jardim da Amizade), Marleu Toledo (Vila Mariante), Filaman Marley dos Santos (Comissão de Habitação do Eixo Baltazar), Daiana Carvalho de Souza (Vila Mariana II), Vera Regina Andrade dos Santos (Gabinete Vereador Adeli), Jurema Costa Inácio (CAR Eixo Baltazar), Miguel Rangel (Restinga), Francisco Dornelles (Secretário Adjunto do Planejamento Municipal).

Assuntos abordados: Criação de Grupo de Trabalho (GT) para acompanhamento da matéria após término da Comissão, com participação direta da comunidade. Inclusão das Vilas na discussão do Plano Diretor para facilitar sua regularização. Encaminhamento das discussões da Comissão para o Senador Sérgio Zambiasi. Criação da Frente Parlamentar pela Regularização da Energia Elétrica. 

CONCLUSÃO

A cidade de Porto Alegre convive com um dos grandes problemas das principais capitais brasileiras, a falta de um sistema que garanta o fornecimento de energia elétrica para as comunidades que habitam áreas onde a regularização fundiária ainda não esteja devidamente configurada. 

Trata-se da materialização de uma situação onde a formalidade exigida pela lei não alcança a velocidade do desenvolvimento e crescimento de uma população que demanda certos direitos sociais como a moradia e suas decorrências, o fornecimento de água e energia elétrica, entre outros. 

Muitas foram as situações expostas pelas comunidades que ainda não detém a prestação deste serviço público durante os trabalhos da Comissão. Relatou-se desde casos como a perda de aparelhos domésticos, até incêndios e mortes provocados pela precariedade das instalações irregulares. Até mesmo um caso de estupro foi mencionado pela falta de iluminação pública. 

Outrossim, a queda de tensão no entorno e a cobrança maior sobre aqueles que não consumiram o serviço também foram abordados. Ficou evidenciado que a falta de um serviço regular gera um prejuízo tanto para a comunidade, quanto para a concessionária do serviço e para a sociedade como um todo. 

Ocorre que com base na Resolução Normativa da ANEEL nº 82 de 13 de setembro de 2004, as concessionárias do serviço ficaram impedidas de realizarem extensão de rede de luz para loteamentos autoproduzidos, clandestinos e irregulares. Nesse sentido, alguns esclarecimentos são necessários para a compreensão do que representam esses três tipos de parcelamento do solo.  

São considerados loteamentos autoproduzidos aqueles onde ocorreu ocupação de gleba de terra que possui um proprietário, seja ele público ou privado, sem a comercialização dos lotes.  Loteamentos clandestinos são áreas parceladas onde houve a venda das unidades, porém o loteador além de não implementar toda a infra estrutura que a legislação lhe obriga, não ingressou com processo no Poder Público para a devida regularização do seu loteamento. Já os loteamentos irregulares são aqueles onde houve a comercialização dos lotes, há um processo visando sua regularização no Poder Público, porém, a autorização para sua implementação ainda não foi deferida. 

Um lote regularizado, em linhas gerais, se traduz pela detenção da matrícula no Registro de Imóveis pelo seu proprietário, condição que se encontra anos luz de distância das comunidades carentes da prestação deste relevante serviço. 

Para que se compreenda um pouco mais afundo o tema, outro esclarecimento se torna de fundamental importância. No caso dos loteamentos autoproduzidos (ocupações) o órgão público responsável pelo acompanhamento é o DEMHAB (Departamento Municipal de Habitação), por outro lado, os loteamentos clandestinos e irregulares (onde há comercialização dos lotes) é a PGM (Procuradoria Geral do Município), que se detém no trabalho dessas questões através do Núcleo de Regularização Fundiária. 

Nesse sentido, a já mencionada Resolução Normativa da ANEEL nº 82, está diretamente relacionada com a questão da regularização fundiária, situação que se submete a uma série de requisitos legais e que, portanto, possui um longo e demorado caminho a ser percorrido até que seu objetivo seja alcançado. Para que isso ocorra é necessário a realização de levantamento topográfico e logo após a realização de Estudo de Viabilidade Urbana (EVU) ou projeto urbanístico, situações que demandam tempo e recursos expressivos que muitas vezes não podem ser suportados pelas populações de baixa renda.  

Com base nessas informações a Comissão especial passou a analisar os casos das comunidades presentes nas reuniões, buscando uma solução em conjunto com os órgãos municipais, CEEE e AGERGS/ANEEL, que, registre-se, demonstraram extremo interesse em contribuir na construção de uma alternativa para amenizar as questões relacionadas à falta de energia elétrica. 

Destarte, a CEEE sempre se fez presente nas reuniões, a PGM propôs a otimização do processo de regularização fundiária a fim de diminuir os prazos de tramitação, o DEMHAB e a SPM se colocaram sempre à disposição para a contribuição na evolução dos debates. Outrossim, o representante da AGERGS/ANEEL trouxe dados fundamentais para o desenvolvimento das discussões como o conceito de investimento prudente e seu caráter permanente por parte da concessionária e a possibilidade da CEEE prestar o serviço no caso de ressarcimento. 
Em que pese o curto prazo para abordar essa relevante matéria,  percorrido pela Comissão Especial em função de determinação do Regimento Interno da Câmara Municipal de Porto Alegre, muitas sugestões e encaminhamentos foram realizados com vistas a dar continuidade ao trabalho, com o objetivo de se encontrar uma luz que se traduzisse numa solução definitiva para as demandas comunitárias. 

Um dos encaminhamentos mais mencionados foi a elaboração de uma cartilha que contenha os requisitos para o fornecimento de energia elétrica, bem como da regularização fundiária. A realização de força tarefa para decretação de mais AEIS (Área Especial de Interesse Social) também foi demandada. 

Foi sugerida a elaboração de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), em conjunto com o Ministério Público Estadual, que por diversas vezes foi convidado a fazer parte das reuniões, porém, entendeu que não se tratava de matéria de competência do âmbito municipal, não comparecendo.

Em muitas ocasiões foi comentada a adoção de medidas de ordem jurídica, como o ingresso de Ação Civil Pública buscando outorga judicial para implementação do serviço objeto do trabalho em pauta, porém, se entendeu que num primeiro momento é necessário  a busca da solução pelos caminhos do entendimento entre as comunidades e os órgãos envolvidos. 

A Comissão propôs a flexibilização da Resolução Normativa da ANEEL nº 82 de 13 de setembro de 2004, através do encaminhamento de uma série de documentos que demonstram a situação de calamidade em que as comunidades se encontram, para o Senador Sérgio Zambiasi, buscando seu apoio junto aos órgãos de âmbito federal. 

Com efeito, foi instituído Grupo de Trabalho (GT) para que haja continuidade na análise dos casos referentes à matéria. Ademais foi proposta a criação de uma Frente Parlamentar pela Regularização da Energia Elétrica, entidade que possuiria o condão de  prosseguir com os trabalhos, com o fito de proporcionar um exame caso a caso das situações existentes no Município. 

Por fim, os Vereadores integrantes da Comissão propuseram reunião com o Presidente da CEEE afim de trazer subsídios e colaboradores da companhia para as novas medidas a serem adotadas.

A unanimidade dos debates da Comissão foi instruída com a participação direta das comunidades e dos órgãos públicos envolvidos. Todos se mostraram extremamente incentivados em resolver os problemas apontados, porém, ainda existe um elemento que separa a demanda social da legalidade exigida. 

Ocorre que em pleno século XXI, na sociedade da informação e da tecnologia, é inadmissível que as pessoas ainda fiquem submetidas a um estado de precariedade que agrava o penhasco de diferenças sociais e a falta de acesso ao conhecimento. Ademais, vidas estão postas à risco, sendo assim, o preceito fundamental da cidadania, bem como o da dignidade da pessoa humana ficam extremamente prejudicados numa coletividade em que uns são menos iguais que outros.  É preciso encerrar essa situação de uma vez por todas e proporcionar o desenvolvimento do bem maior de uma nação: o seu cidadão.

Vereador Reginaldo Pujol,

Relator

